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Periodo de apuracéo: 01/01/2005 a 31/10/2008, 01/12/2008 a 31/12/2008

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES PRINCIPAL E ACESSORIA.
PENALIDADES. RETROATIVIDADE BENIGNA.

No caso de multas por descumprimento de obrigagdo principal e por
descumprimento de obrigacdo acessdria pela falta de declaracdo em GFIP,
associadas e exigidas em lancamentos de oficio referentes a fatos geradores
anteriores a vigéncia da Medida Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei
n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparacado entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigacdes
principal e acessoria, aplicaveis a época dos fatos geradores, com a multa de
oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Sumula CARF n°
119).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho

Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci,
Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).

Relatorio



  11634.000366/2010-29 9202-009.352 Especial do Procurador Acórdão CSRF / 2ª Turma 23/02/2021 FAZENDA NACIONAL MUNICÍPIO DE LONDRINA PREFEITURA MUNICIPAL CARF    4.0.0 92020093522021CARF9202ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/10/2008, 01/12/2008 a 31/12/2008
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAL E ACESSÓRIA. PENALIDADES. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Súmula CARF nº 119).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente) 
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício 
 
 (assinado digitalmente) 
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).
  01 � Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional (e-fls. 3.904/3.910) em face do V, Acórdão de nº 2302-003.531 (e-fls. 3.891/3.901) da Colenda 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara dessa Seção, que julgou em sessão de 03 de dezembro de 2014 o recurso voluntário do contribuinte relacionado ao Auto de Infração Debcad 37.272.890-1 (e-fls 03/16), que, de acordo com o relatório fiscal de e- fls. 24/27, refere-se à contribuição destinada à Seguridade Social, parte da empresa, incidente sobre valores pagos a contribuintes individuais, no período de 01/2005 a 12/2008.
02 � Além desse, foram lavrados na mesma ação fiscal os seguintes lançamentos:
PROCESSO
DEBCAD/AIOA
 MATÉRIA
SITUAÇÃO

11634.000367/2010-73
37.272.891-0
Patronal 11% contribuição Contribuinte Individual não declarada na GFIP
Em pauta CSRF Recurso Fazenda Nacional

11634.000368/2010­18
37.272.892-8
CFL � 30 Deixar de preparar folhas de pagamento dos valores pagos aos contribuintes individuais, de acordo com os padrões e normas da RFB
Aguardando despacho admissibilidade do RESP do contribuinte

11.634.000369/2010-62
37.272.893-6
CFL- 68 Apresentar documento a que se refere o art. 32, inc IV, da Lei nº 8.212/1991, de 24/07/1991 com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
Em pauta CSRF Recurso Fazenda Nacional

11634.000370/2010-97
37.272.894-4
CFL -78 Apresentar declaração a que se refere a Lei 8.212, de 24/07/1991, art. 32, inciso IV, acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997, com a redação da MP nº 449, de 03/12/2008, com incorreções e omissões.
Aguardando despacho admissibilidade do RESP do contribuinte


03 � A ementa do Acórdão recorrido está assim transcrito e registrada, verbis:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/10/2008, 01/12/2008 a 31/12/2008
Ementa:
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
Incidem contribuições previdenciárias sobre a remuneração e demais rendimentos do trabalho recebidos pelas pessoas físicas.
MULTA MORATÓRIA E MULTA DE OFÍCIO
A multa moratória deve ser aplicada conforme previa o art. 35, II, da Lei n ° 8.212/1991, com a redação vigente à época dos fatos geradores para as competências até 11/12008. Para a competência 12/2008, há que ser aplicado o artigo 35A, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela MP n.º 449/2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, multa de ofício.Não recolhendo na época própria o contribuinte tem que arcar com o ônus de seu inadimplemento.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Sessão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para que sejam excluídos do lançamento os fatos geradores relativos à servidora Rita de Castro Maistro e para que a multa aplicada nas competências até 11/2008, inclusive, obedeça ao disposto no artigo 35, II, da Lei n.º 8.212/91.�

04 - O processo foi encaminhado à PGFN em 07/01/2015 (Despacho de Encaminhamento de e-fls. 3.903) e, em 10/02/2015, a Fazenda Nacional interpôs o Recurso Especial de e-fls. 3.904/3.910 (Despacho de Encaminhamento de e-fl. 3.911), com fundamento no art. 67, Anexo II, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, do revogado RICARF, visando rediscutir a seguinte matéria:
- retroatividade benigna, em face das penalidades previstas na Lei nº 8.212, de 1991, com as alterações promovidas pela MP 449, de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009.

05 - Ao Recurso Especial da Fazenda Nacional foi dado seguimento, conforme o despacho de 18/05/2015 (e- fls. 3.913/3.916) que sintetiza as razões recursais, assim indicado:
�A Fazenda Nacional afirma que a forma de cálculo das multas pelo descumprimento das obrigações principais e acessórias das contribuições previdenciárias, determinada pela Egrégia Turma recorrida, está em divergência com acórdãos da 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento e da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, cujas ementas seguem abaixo integralmente transcritas, verbis: 
�Ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/07/2005 a 31/12/2006 MPF. PRORROGAÇÃO. NECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA AUTORIDADE FISCAL. INEXISTÊNCIA. Havendo prorrogação de MPF dentro do prazo de sua validade, não há o que se falar em substituição da autoridade fiscal.
PREVIDENCIÁRIO. ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS INDEPENDENTEMENTE DE INSCRIÇÃO NO PAT. APLICAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA AS PRESTAÇÕES IN NATURA. Independentemente de inscrição no PAT, não incidem contribuições sociais, desde que a empresa faça a prestação in natura.
APURAÇÃO COM ESTEIO EM FOLHAS DE PAGAMENTO E RECIBOS. PRESUNÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRÊNCIA. Não há o que se falar em presunção dos fatos geradores das contribuições lançadas quando a apuração fiscal se deu com base na documentação exibida pelo sujeito, principalmente em folhas e recibos de pagamento.
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 44, I, DA LEI n.º 9.430/1996. Nos lançamentos de ofício de contribuições sociais, aplica-se a multa prevista no art. 44, I, da Lei n.º 9.430/1996, não se cogitando da aplicação da multa moratória prevista no art. 61 da mesma Lei. MULTA CARÁTER CONFISCATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Não pode a autoridade fiscal ou mesmo os órgãos de julgamento administrativo afastar a aplicação da multa legalmente prevista, sob a justificativa de que tem caráter confiscatório.
JUROS SELIC. INCIDÊNCIA SOBRE OS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS ADMINISTRADOS PELA RFB. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais. Recurso Voluntário Negado� (Acórdão 2401-002.453)
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/04/2001 a 30/0/2006
AUTO DE INFRAÇÃO. PENALIDADE DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA.
O prazo decadencial aplicável à exigência de multa decorrente de omissão de informações em GFIP é aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSÕES. INCORREÇÕES. RETROATIVIDADE BENIGNA.
A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do lançamento de ofício é única, no importe de 75% (se não duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infração.
No presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.
Recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLDs correlatas.� (Acórdão 9202-02.086)
Os acórdãos apresentados a título de paradigma foram proferidos por colegiado distinto e não foram reformados, prestando-se portanto para análise da divergência alegada.
Afirma que de acordo com esses paradigmas, na nova sistemática introduzida pela MP nº 449/2008, a multa é única e abrange o descumprimento da obrigação principal (deixar de recolher) e o da obrigação acessória (deixar de declarar), sendo que, para se apurar qual a multa mais benéfica, deve-se somar as duas multas aplicadas na sistemática antiga (por descumprimento da obrigação principal e acessória) e compará-las com a multa de ofício aplicada na nova sistemática (art. 35-A), não devendo ocorrer, conforme erroneamente entendeu o acórdão recorrido, cisão entre as multas aplicadas pelo descumprimento da obrigação principal e da obrigação acessória, devendo ambos ser somadas e comparadas à multa de ofício calculada pela nova sistemática.
Mediante análise dos autos, vislumbro a similitude das situações fáticas nos acórdãos recorrido e paradigmas, motivo pelo qual entendo que está configurada a primeira divergência jurisprudencial apontada pela Fazenda Nacional.
De fato, conforme consignado no voto dos acórdãos paradigmas, a apuração da situação mais favorável ao sujeito passivo é aquela extraída do comparativo entre as somas das multas aplicadas nos moldes dos art. 35, II (obrigação principal) com a multa prevista no art. 32, IV, § 5º (obrigação acessória), em confronto com a multa de setenta e cinco por cento trazida pela novel legislação (multa de ofício). Em contrapartida, o acórdão recorrido diverge desse entendimento, na medida em que estipula a comparação apenas entre as multas de mesma natureza, vale dizer, distintamente consideradas as multas pelo descumprimento da obrigação principal então vigente (com natureza de mora) e da multa pelo descumprimento da obrigação acessória.�

06 � Por sua vez o contribuinte foi intimado do Acórdão do Recurso Voluntário, a apresentar contrarrazões ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, bem como, eventual recurso especial no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com e-fls. 3.922/3.923, na data de 27/08/2015, apresentando Contrarrazões, de acordo com e-fls. 3.925/3.926 em 04/09/2015.
07 � Em suas contrarrazões, em síntese, o contribuinte pede para não ser conhecido o recurso fazendário alegando que não estão presentes os requisitos do art. 37§ 2º do Decreto 70.235/72 pela não comprovação da divergência e no mérito, requer que seja mantida a decisão recorrida, alegando que houve a aplicação correta da retroação do percentual da multa pela MP 449/2008.
08 � Importante informar que o contribuinte interpôs Recurso Especial às e-fls. 3.929/3.945 na mesma data que as contrarrazões do recurso fazendário, contudo, não foi admitido de acordo com a decisão de e-fls. 3.950/3.953, informada ao contribuinte às e-fls. 3.960/3.961, em síntese assim destacada, verbis:
�Do exame do Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, constata-se que não foi indicado ou apresentado nenhum acórdão paradigma proferido pelos Conselhos de Contribuintes ou pelo CARF; e, por conseguinte, não houve demonstração de divergências interpretativas entre julgados. Assim, não satisfeitos requisitos essenciais para interposição de Recurso Especial de Divergência, o apelo não pode ter seguimento.
Ressalta-se que necessidade de apresentação de acórdãos paradigmas já se encontrava prevista no art. 67, §§7º a 9º, do Anexo II, do RICARF anterior, aprovado pela Portaria MPF nº 256, de 2009.
Dessa forma, com fundamento no art. 67, caput e §§ 2º, 6º, 8º, 9º e 11, e no art. 68, § 3º, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, propõe-se que seja NEGADO SEGUIMENTO ao Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, por absoluta falta de indicação de acórdão paradigma proferido pelos Conselhos de Contribuintes ou pelo CARF.�

09 � Esse o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso � Relator 

Conhecimento

10 - O Recurso Especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço. Foram apresentadas Contrarrazões tempestivas.

11 � Os paradigmas trazidos a colação pela Fazenda Nacional, (Acórdão 2401-002.453) e (Acórdão 9202-02.086) corroboram com os termos do art. 67 do RICARF, ao contrário do quanto exposto em contrarrazões e portanto conheço do recurso, pois a matéria envolvida guarda relação e contrariedade com a que foi discutida nos autos pela decisão recorrida.

Mérito

12 � De acordo com o relatório apresentado alhures a matéria devolvida à apreciação deste Colegiado cinge-se à retroatividade benigna, em face das penalidades previstas na Lei nº 8.212, de 1991, com as alterações promovidas pela MP 449, de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009.
13 � Por sua vez a decisão recorrida, na análise quanto a aplicação da retroatividade benigna em relação à multa aplicada entendeu da seguinte forma, sem grifos no original, verbis:

�Por derradeiro, é de se notar que no caso em tela, o Fisco ao promover a aplicação da multa, efetuou uma comparação entre a multa de 24%, prevista no artigo 35, inciso II, acrescida da multa pelo descumprimento de obrigação acessória e pela multa imposta pela legislação vigente quando do lançamento, multa de ofício de 75%, prevista no artigo 44, da Lei n.º 9.430/96, a fim de apurar o percentual mais benéfico ao contribuinte, por competência.
Contudo, meu entendimento é que à luz da legislação vigente, as multas devem ser aplicadas de forma isolada, conforme o caso, por descumprimento de obrigação principal ou de obrigação acessória, da forma mais benéfica ao contribuinte, de acordo com o disposto no artigo 106, do Código Tributário Nacional.
Embora, em algumas vezes, a obrigação acessória descumprida esteja diretamente ligada à obrigação principal, isto não significa que sejam únicas para aplicação de multa conjunta. Pelo contrário, uma subsiste sem a outra e mesmo não havendo crédito a ser lançado, é obrigatória a lavratura de auto de infração se houve o descumprimento de obrigação acessória. As condutas são tipificadas em lei, com penalidades específicas e aplicação isolada.
O art. 44 da Lei n º 9.430/96, traz que a multa de ofício de 75% incidirá sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento , de falta de declaração e nos de declaração inexata. Portanto, está claro que as três condutas não precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
Quando o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da ação fiscal, não será aplicada a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n º 9.430; porém, se apesar do pagamento não tiver declarado em GFIP, é possível a aplicação da multa isolada do art. 32ª da Lei n º 8.212, justamente por se tratar de condutas distintas.
Se o contribuinte tiver declarado em GFIP não se aplica a multa do art. 44 da Lei n º 9.430, sendo aplicável somente a multa moratória do art. 61 da Lei n º 9430, pois os débitos já estão confessados e devidamente constituídos, sendo prescindível o lançamento.
A multa do art. 44 da Lei n º 9.430 somente se aplica nos lançamentos de ofício. Desse modo, se o contribuinte tiver declarado em GFIP, mas não tiver pago, o art. 44 da Lei 9.430 não é aplicado pelo motivo de o contribuinte não ter recolhido, mas ter declarado.
Neste caso, não se aplica o art. 44 em função de não haver lançamento de ofício, pois o crédito já está constituído pelo termo de confissão que é a GFIP. E. nas hipóteses em que o contribuinte não tiver recolhido e não tiver declarado em GFIP, há duas condutas distintas: por não recolher o tributo e ser realizado o lançamento de ofício, aplica-se a multa de 75%; e por não ter declarado em GFIP a multa prevista no art. 32-A da Lei n º 8.212. Conforme já foi dito, a multa será aplicada ainda que o contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso I do art. 32 A.
Pelo exposto, é de fácil constatação que as condutas de não recolher ou pagar o tributo e não declarar em GFIP não estão tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44 da Lei nº 9.430/96. A lei ao tipificar essas infrações, inclusive em dispositivos distintos, demonstra estar tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e tampouco são excludentes.
Portanto, no exame do caso em questão é de se ver que a aplicação do artigo 35 da Lei n.º 8.212/91, na redação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores traz percentuais variáveis, de acordo com a fase processual em que se encontre o processo de constituição do crédito tributário e mostra mais benéfico ao contribuinte, uma vez em que se aplicando a redação dada pela Lei n.º 11.941/2008, mais precisamente o artigo 35 A da Lei n.º 8.212/91, o valor da multa seria mais oneroso ao contribuinte, pois deveria ser aplicado o artigo 44, I da Lei n.º 9430/96, já transcrito anteriormente.
Desta forma, até a competência 11/2008, deve ser aplicada a multa de mora como consta do artigo 35 da Lei n.º 8.212/91, na redação vigente à época dos fatos geradores.
E, para a competência 12/2008, deve ser aplicada a multa de ofício, em virtude da aplicação do artigo 35ª da citada Lei n.º 8.212/91, introduzido pela MP 449 de 03/12/2008, convertida, posteriormente, na Lei 11.941, de 27/05/2009.�

14 � A título ilustrativo no relatório da decisão da DRJ de e- fls. 3.833/3.848 verifica-se que a autoridade fiscal lançadora já havia efetuado o cotejo da multa de acordo com art. 106, II do CTN conforme segue:
�Para o cálculo da multa foi observado o disposto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, tendo sido aplicada no período da autuação da seguinte forma:
- De 01/2005 a 01/2007 � não houve aplicação de multa (vigência do artigo 239, § 9º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999).
- Nas competências 02/2007 a 05/2007, 07/2007 a 09/2007, 02/2008 a 05/2008 e 07/2008 a 09/2008, foi aplicado o percentual de 24%, de acordo com o artigo 35, inciso II, da Lei 8.212/1991, vigente à época da ocorrência dos fatos geradores.
- Nas competências 06/2007, 10/2007, 11/2007, 12/2007, 06/2008, 10/2008 e 12/2008, foi aplicado o percentual de 75%, com base no artigo 35-A da Lei 8.212/1991, c/c artigo 44, inciso I, da Lei 9.430/1996, ambos com a redação da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009.
(...) omissis
A conduta adotada pela fiscalização está de acordo com a Portaria Conjunta PGFN/RFB 14, de 4/12/2009 (DOU de 8/12/2009), artigo 3º, abaixo transcrito:
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991 , em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009 , e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991 , em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009 , e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991 ,acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009 .�

15 � No presente caso tendo ocorrido a aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação principal e multa pelo descumprimento de obrigação acessória por falta de declaração em GFIP (AI- 68 AIOA 37.272.893-6) PAF 11.634.000369/2010-62, a análise e aplicação da retroatividade benigna deve ser aplicada em conformidade com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 14/2009 e Súmula CARF nº 119 
"Súmula CARF nº 119: No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996."

Conclusão 
16 - Diante do exposto, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento determinando que a retroatividade benigna seja aplicada em conformidade com a Súmula CARF nº 119.

(assinado digitalmente) 
Marcelo Milton da Silva Risso
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01 — Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional (e-fls. 3.904/3.910)
em face do V, Acérddo de n°® 2302-003.531 (e-fls. 3.891/3.901) da Colenda 2% Turma Ordinaria da 3?
Céamara dessa Secdo, que julgou em sessdo de 03 de dezembro de 2014 o recurso voluntario do
contribuinte relacionado ao Auto de Infragdo Debcad 37.272.890-1 (e-fls 03/16), que, de acordo com o
relatério fiscal de e- fls. 24/27, refere-se a contribuicdo destinada a Seguridade Social, parte da empresa,
incidente sobre valores pagos a contribuintes individuais, no periodo de 01/2005 a 12/2008.

02 — Além desse, foram lavrados na mesma acéo fiscal os seguintes langamentos:

PROCESSO

DEBCAD/AIOA

MATERIA

SITUACAO

11634.000367/2010-73

37.272.891-0

Patronal 11% contribuicdo
Contribuinte Individual néo
declarada na GFIP

Em pauta CSRF Recurso
Fazenda Nacional

11634.000368/2010-18

37.272.892-8

CFL — 30 Deixar de preparar
folnas de pagamento dos
valores pagos aos
contribuintes individuais, de
acordo com os padrGes e
normas da RFB

Aguardando despacho
admissibilidade do RESP do
contribuinte

11.634.000369/2010-62

37.272.893-6

CFL- 68 Apresentar
documento a que se refere o
art. 32, inc IV, da Lei n°
8.212/1991, de 24/07/1991
com dados nao
correspondentes aos  fatos
geradores de todas as
contribuicdes previdencidrias.

Em pauta CSRF Recurso
Fazenda Nacional

11634.000370/2010-97

37.272.894-4

CFL -78 Apresentar
declaraco a que se refere a
Lei 8.212, de 24/07/1991, art.
32, inciso 1V, acrescentado
pela Lei n° 9528, de
10/12/1997, com a redacdo da
MP n° 449, de 03/12/2008,
com incorre¢des e omissdes.

Aguardando despacho
admissibilidade do RESP do
contribuinte

03 — A ementa do Acordao recorrido esta assim transcrito e registrada, verbis:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracéo: 01/01/2005 a 31/10/2008, 01/12/2008 a 31/12/2008

Ementa:

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

Incidem contribui¢des previdenciarias sobre a remuneracéo e demais rendimentos do
trabalho recebidos pelas pessoas fisicas.

MULTA MORATORIA E MULTA DE OFiCIO

A multa moratéria deve ser aplicada conforme previa o art. 35, Il, da Lei n °
8.212/1991, com a redagéo vigente a época dos fatos geradores para as competéncias
até 11/12008. Para a competéncia 12/2008, ha que ser aplicado o artigo 35A, da Lei
n° 8.212/91, na redacdo dada pela MP n.° 449/2008, convertida na Lei n.
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11.941/2009, multa de oficio.N&o recolhendo na época prépria o contribuinte tem que
arcar com o 0nus de seu inadimplemento.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinaria da Terceira Camara da Segunda
Sessdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade votos, em
dar provimento parcial ao recurso voluntario, para que sejam excluidos do
lancamento os fatos geradores relativos a servidora Rita de Castro Maistro e para que
a multa aplicada nas competéncias até 11/2008, inclusive, obedeca ao disposto no
artigo 35, 11, da Lei n.” 8.212/91.”

04 - O processo foi encaminhado a PGFN em 07/01/2015 (Despacho de
Encaminhamento de e-fls. 3.903) e, em 10/02/2015, a Fazenda Nacional interp6s o Recurso
Especial de e-fls. 3.904/3.910 (Despacho de Encaminhamento de e-fl. 3.911), com fundamento
no art. 67, Anexo Il, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 2009, do revogado
RICARF, visando rediscutir a seguinte matéria:

- retroatividade benigna, em face das penalidades previstas na Lei n® 8.212, de
1991, com as alteracbes promovidas pela MP 449, de 2008, convertida na Lei n°®
11.941, de 2009.

05 - Ao Recurso Especial da Fazenda Nacional foi dado seguimento, conforme o
despacho de 18/05/2015 (e- fls. 3.913/3.916) que sintetiza as razdes recursais, assim indicado:

“A Fazenda Nacional afirma que a forma de calculo das multas pelo descumprimento
das obrigacdes principais e acessorias das contribui¢des previdenciarias, determinada
pela Egrégia Turma recorrida, estd em divergéncia com acorddos da 12 Turma
Ordinéria da 4% Camara da 22 Se¢do de Julgamento e da 22 Turma da Camara Superior
de Recursos Fiscais, cujas ementas seguem abaixo integralmente transcritas, verbis:

‘Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuragao:
01/07/2005 a 31/12/2006 MPF. PRORROGACAO. NECESSIDADE DE
SUBSTITUICAO DA AUTORIDADE FISCAL. INEXISTENCIA. Havendo
prorrogacdo de MPF dentro do prazo de sua validade, ndo h& o que se falar em
substituicdo da autoridade fiscal.

PREVIDENCIARIO. ALIMENTACAO. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES
SOCIAIS INDEPENDENTEMENTE DE INSCRICAO NO PAT. APLICAGAO
EXCLUSIVAMENTE PARA AS PRESTACOES IN NATURA. Independentemente de
inscricdo no PAT, ndo incidem contribui¢Bes sociais, desde que a empresa faca a
prestacdo in natura.

APURAQAO COM ESTEIO EM FOLHAS DE PAGAMENTO E RECIBOS.
PRESUNGCAO DA OCORRENCIA DOS FATOS GERADORES. INOCORRENCIA.
N&o ha o que se falar em presun¢do dos fatos geradores das contribuicdes lancadas
qguando a apuracdo fiscal se deu com base na documentacéo exibida pelo sujeito,
principalmente em folhas e recibos de pagamento.

LANCAMENTO DE OFICIO. APLICACAO DA MULTA PREVISTA NO ART. 44, I,
DA LEI n.° 9.430/1996. Nos lancamentos de oficio de contribuicdes sociais, aplica-se
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amulta prevista no art. 44, 1, da Lei n.° 9.430/1996, ndo se cogitando da aplicacao da
multa moratéria prevista no art. 61 da mesma Lei. MULTA CARATER
CONFISCATORIO.

IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAGCAO PELA ADMINISTRACAO PUBLICA. N&o
pode a autoridade fiscal ou mesmo os 6rgéos de julgamento administrativo afastar a
aplicagdo da multa legalmente prevista, sob a justificativa de que tem carater
confiscatorio.

JUROS SELIC. INCIDENCIA SOBRE OS DEBITOS TRIBUTARIOS
ADMINISTRADOS PELA RFB. A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagéo e Custodia SELIC para titulos federais. Recurso Voluntario
Negado ” (Acdrddo 2401-002.453)

‘ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 01/04/2001 a 30/0/2006

AUTO DE INFRACAO. PENALIDADE DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO
DE OBRIGACAO ACESSORIA. DECADENCIA.

O prazo decadencial aplicavel a exigéncia de multa decorrente de omissdo de
informacdes em GFIP é aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja, tem
inicio no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter
sido efetuado.

OBRIGACAO ACESSORIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSOES. INCORRECOES.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa prevista no art. 44, inciso | da Lei 9.430, de 1997, decorrente do langamento
de oficio é Unica, no importe de 75% (se ndo duplicada), e visa apenar, de forma
conjunta, tanto o ndo pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a ndo
apresentacdo da declaracdo ou a declaracdo inexata, sem haver como mensurar o
que foi aplicado para punir uma ou outra infracao.

No presente caso, em que houve a aplicagdo da multa prevista no revogado art. 32, §
5% que se refere a apresentacdo de declaracdo inexata, e também da sancdo
pecuniaria pelo ndo pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no
igualmente revogado art. 35, I, o cotejo das duas multas, em conjunto, devera ser
feito em relagdo a penalidade pecuniéria do art. 44, inciso |, da Lei 9.430, de 1997,
que se destina a punir ambas as infragdes j& referidas, e que agora encontra
aplicacdo no contexto da arrecadacdo das contribui¢des previdenciarias.

Recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o
disciplinado no art. 44, | da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a
titulo de multa nas NFLDs correlatas.” (Acordao 9202-02.086)

Os acdrdaos apresentados a titulo de paradigma foram proferidos por colegiado
distinto e ndo foram reformados, prestando-se portanto para analise da divergéncia
alegada.

Afirma que de acordo com esses paradigmas, na nova sistematica introduzida pela MP
n° 449/2008, a multa é Unica e abrange o descumprimento da obrigacdo principal
(deixar de recolher) e o da obrigacdo acesséria (deixar de declarar), sendo que, para
se apurar qual a multa mais benéfica, deve-se somar as duas multas aplicadas na
sisteméatica antiga (por descumprimento da obrigacdo principal e acessdria) e
compara-las com a multa de oficio aplicada na nova sisteméatica (art. 35-A), ndo
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devendo ocorrer, conforme erroneamente entendeu o acérdao recorrido, cisdo entre as
multas aplicadas pelo descumprimento da obrigacdo principal e da obrigagéo
acessoria, devendo ambos ser somadas e comparadas a multa de oficio calculada pela
nova sistematica.

Mediante andlise dos autos, vislumbro a similitude das situacdes faticas nos acérdaos
recorrido e paradigmas, motivo pelo qual entendo que esta configurada a primeira
divergéncia jurisprudencial apontada pela Fazenda Nacional.

De fato, conforme consignado no voto dos ac6rdédos paradigmas, a apuragdo da
situacéo mais favoravel ao sujeito passivo é aquela extraida do comparativo entre as
somas das multas aplicadas nos moldes dos art. 35, Il (obrigacdo principal) com a
multa prevista no art. 32, 1V, 8 5° (obrigagéo acesséria), em confronto com a multa de
setenta e cinco por cento trazida pela novel legislagdo (multa de oficio). Em
contrapartida, o acordao recorrido diverge desse entendimento, na medida em que
estipula a comparagdo apenas entre as multas de mesma natureza, vale dizer,
distintamente consideradas as multas pelo descumprimento da obrigac¢do principal
entdo vigente (com natureza de mora) e da multa pelo descumprimento da obrigacio
acessoria.”

06 — Por sua vez o contribuinte foi intimado do Acérddo do Recurso Voluntéario, a
apresentar contrarrazbes ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, bem como,
eventual recurso especial no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com e-fls. 3.922/3.923, na data
de 27/08/2015, apresentando Contrarrazdes, de acordo com e-fls. 3.925/3.926 em 04/09/2015.

07 — Em suas contrarrazdes, em sintese, o contribuinte pede para ndo ser
conhecido o recurso fazendario alegando que ndo estdo presentes 0s requisitos do art. 378 2° do
Decreto 70.235/72 pela ndo comprovacéo da divergéncia e no mérito, requer que seja mantida a
deciséo recorrida, alegando que houve a aplicagcdo correta da retroacdo do percentual da multa
pela MP 449/2008.

08 — Importante informar que o contribuinte interpds Recurso Especial as e-fls.
3.929/3.945 na mesma data que as contrarrazbes do recurso fazendario, contudo, ndo foi
admitido de acordo com a decisdo de e-fls. 3.950/3.953, informada ao contribuinte as e-fls.
3.960/3.961, em sintese assim destacada, verbis:

“Do exame do Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, constata-se que nao foi
indicado ou apresentado nenhum acérddo paradigma proferido pelos Conselhos de
Contribuintes ou pelo CARF; e, por conseguinte, ndo houve demonstracdo de
divergéncias interpretativas entre julgados. Assim, ndo satisfeitos requisitos essenciais
para interposicdo de Recurso Especial de Divergéncia, o apelo ndo pode ter seguimento.

Ressalta-se que necessidade de apresentacdo de acorddos paradigmas j& se encontrava
prevista no art. 67, 887° a 9°, do Anexo Il, do RICARF anterior, aprovado pela Portaria
MPF n° 256, de 2009.

Dessa forma, com fundamento no art. 67, caput e 8§ 2°, 6°, 8%, 9° e 11, e no art. 68, § 3°,
do Anexo Il, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n°
343, de 2015, propde-se que seja NEGADO SEGUIMENTO ao Recurso Especial
interposto pelo Contribuinte, por absoluta falta de indicacdo de acdérddo paradigma
proferido pelos Conselhos de Contribuintes ou pelo CARF.”
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09 — Esse o relatorio do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Conhecimento

10 - O Recurso Especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais
pressupostos de admissibilidade, portanto dele conhego. Foram apresentadas Contrarrazfes
tempestivas.

11 — Os paradigmas trazidos a colacdo pela Fazenda Nacional, (Acérdéo 2401-
002.453) e (Acérdao 9202-02.086)_corroboram com os termos do art. 67 do RICARF, ao contrério
do quanto exposto em contrarrazfes e portanto conheco do recurso, pois a matéria envolvida
guarda relacdo e contrariedade com a que foi discutida nos autos pela decisao recorrida.

Meérito

12 — De acordo com o relatério apresentado alhures a matéria devolvida a
apreciacdo deste Colegiado cinge-se a retroatividade benigna, em face das penalidades previstas
na Lei n°®8.212, de 1991, com as alteracGes promovidas pela MP 449, de 2008, convertida na Lei
n®11.941, de 20009.

13 — Por sua vez a decisdo recorrida, na analise quanto a aplicacdo da
retroatividade benigna em relacdo a multa aplicada entendeu da seguinte forma, sem grifos no
original, verbis:

“Por derradeiro, é de se notar que no_caso em tela, o Fisco ao promover a aplicacéo
da_multa, efetuou uma comparacdo entre a multa de 24%, prevista no artigo 35,
inciso 11, acrescida da multa pelo descumprimento de obrigacdo acesséria e pela
multa imposta pela legislacdo vigente guando do lancamento, multa de oficio de 75%,
prevista no artigo 44, da Lei n.° 9.430/96, a fim de apurar o percentual mais benéfico
ao contribuinte, por competéncia.

Contudo, meu_entendimento é que a luz da legislacdo vigente, as multas devem ser
aplicadas de forma isolada, conforme o caso, por descumprimento de obrigacdo
principal ou de obrigacdo acesséria, da forma mais benéfica ao contribuinte, de
acordo com o disposto no artigo 106, do Codigo Tributario Nacional.

Embora, em algumas vezes, a obrigacdo acesséria descumprida esteja diretamente
ligada a obrigacdo principal, isto ndo significa que sejam Unicas para aplicacdo de
multa conjunta. Pelo contrario, uma subsiste sem a outra e mesmo n&o havendo crédito
a ser langado, é obrigatéria a lavratura de auto de infracao se houve o descumprimento
de obrigagdo acessoria. As condutas sao tipificadas em lei, com penalidades especificas
e aplicacéo isolada.

O art. 44 da Lei n © 9.430/96, traz que a multa de oficio de 75% incidira sobre a
totalidade ou diferenga de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ,
de falta de declaracdo e nos de declaragéo inexata. Portanto, esta claro que as trés
condutas néo precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa:
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Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacéo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracao
e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

Quando o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da acao fiscal, ndo sera
aplicada a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n ° 9.430; porém, se apesar do
pagamento ndo tiver declarado em GFIP, é possivel a aplicacdo da multa isolada do
art. 322 da Lei n ©8.212, justamente por se tratar de condutas distintas.

Se o contribuinte tiver declarado em GFIP néo se aplica a multa do art. 44 da Lei n °
9.430, sendo aplicavel somente a multa moratéria do art. 61 da Lei n © 9430, pois 0s
débitos ja estdo confessados e devidamente constituidos, sendo prescindivel o
langamento.

A multa do art. 44 da Lei n ©9.430 somente se aplica nos langamentos de oficio. Desse
modo, se o contribuinte tiver declarado em GFIP, mas ndo tiver pago, o art. 44 da Lei
9.430 ndo é aplicado pelo motivo de o contribuinte ndo ter recolhido, mas ter
declarado.

Neste caso, ndo se aplica o art. 44 em fun¢do de ndo haver langcamento de oficio, pois o
crédito ja esti constituido pelo termo de confisséo que é a GFIP. E. nas hipdteses em
que o contribuinte ndo tiver recolhido e ndo tiver declarado em GFIP, h4 duas
condutas distintas: por nédo recolher o tributo e ser realizado o langcamento de oficio,
aplica-se a multa de 75%, e por ndo ter declarado em GFIP a multa prevista no art.
32-A da Lei n © 8.212. Conforme j& foi dito, a multa serd aplicada ainda que o
contribuinte tenha pago as contribui¢@es, conforme previsto no inciso | do art. 32 A.

Pelo exposto, é de facil constatacdo que as condutas de ndo recolher ou pagar o tributo
e ndo declarar em GFIP néo estéo tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44
da Lei n°® 9.430/96. A lei ao tipificar essas infragdes, inclusive em dispositivos distintos,
demonstra estar tratando de obrigagdes, infracdes e penalidades tributarias distintas,
que ndo se confundem e tampouco sdo excludentes.

Portanto, no exame do caso em guestdo é de se ver gue a aplicacdo do artigo 35 da
Lei n.° 8.212/91, na redacdo vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores traz
percentuais variaveis, de acordo com a fase processual em gue se encontre 0 processo
de constituicdo do crédito tributario e mostra mais benéfico ao contribuinte, uma vez
em _que se aplicando a redacdo dada pela Lei n.° 11.941/2008, mais precisamente o
artigo 35 A da Lei n.° 8.212/91, o valor da multa seria mais oneroso ao contribuinte,
pois deveria ser aplicado o artigo 44, | da Lei n.° 9430/96, j& transcrito anteriormente.

Desta forma, até a competéncia 11/2008, deve ser aplicada a multa de mora como
consta do artigo 35 da Lei n.° 8.212/91, na redacdo vigente & época dos fatos

geradores.

E, para a competéncia 12/2008, deve ser aplicada a multa de oficio, em virtude da
aplicacdo do artigo 35* da citada Lei n.° 8.212/91, introduzido pela MP 449 de
03/12/2008, convertida, posteriormente, na Lei 11.941, de 27/05/2009.”

14 — A titulo ilustrativo no relatério da decisdo da DRJ de e- fls. 3.833/3.848
verifica-se que a autoridade fiscal lancadora ja havia efetuado o cotejo da multa de acordo com
art. 106, 11 do CTN conforme segue:
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“_

“Para o calculo da multa foi observado o disposto no artigo 106, inciso I, alinea “c”,
do Codigo Tributario Nacional, tendo sido aplicada no periodo da autuacdo da
seguinte forma:

- De 01/2005 a 01/2007 — ndo houve aplicacdo de multa (vigéncia do artigo 239, § 9°,
do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999).

- Nas competéncias 02/2007 a 05/2007, 07/2007 a 09/2007, 02/2008 a 05/2008 e
07/2008 a 09/2008, foi aplicado o percentual de 24%, de acordo com o artigo 35,
inciso I, da Lei 8.212/1991, vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores.

- Nas competéncias 06/2007, 10/2007, 11/2007, 12/2007, 06/2008, 10/2008 e 12/2008,
foi aplicado o percentual de 75%, com base no artigo 35-A da Lei 8.212/1991, c/c
artigo 44, inciso I, da Lei 9.430/1996, ambos com a redacdo da MP 449/2008,
convertida na Lei 11.941/20009.

(...) omissis

A conduta adotada pela fiscalizacdo estd de acordo com a Portaria Conjunta
PGFN/RFB 14, de 4/12/2009 (DOU de 8/12/2009), artigo 3°, abaixo transcrito:

Art. 3° A andlise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, sera
realizada pela comparacdo entre a soma dos valores das multas aplicadas nos
langamentos por descumprimento de obrigacdo principal, conforme o art. 35 da Lei n°
8.212, de 1991 , em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°® 11.941, de 2009 , e de
obrigac@es acessorias, conforme 88 4° e 5° do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991, em sua
redacgdo anterior a dada pela Lei n® 11.941, de 2009 , e da multa de oficio calculada na
forma do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991 ,acrescido pela Lei n® 11.941, de 2009 .”

15 — No presente caso tendo ocorrido a aplicacdo de multa pelo descumprimento
de obrigacdo principal e multa pelo descumprimento de obrigacdo acessoria por falta de
declaragdo em GFIP (Al- 68 AIOA 37.272.893-6) PAF 11.634.000369/2010-62, a analise e
aplicacdo da retroatividade benigna deve ser aplicada em conformidade com a Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 14/2009 e Sumula CARF n°® 119

"Sumula CARF n° 119: No caso de multas por descumprimento de obrigacdo principal
e por descumprimento de obrigacdo acessdria pela falta de declaracdo em GFIP,
associadas e exigidas em langamentos de oficio referentes a fatos geradores anteriores
a vigéncia da Medida Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de
2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparacéo entre a soma
das penalidades pelo descumprimento das obrigagdes principal e acesséria, aplicaveis
a época dos fatos geradores, com a multa de oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei
n° 9.430, de 1996."

Concluséao

16 - Diante do exposto, conhego do Recurso Especial interposto pela Fazenda
Nacional e, no mérito, dou-lhe provimento determinando que a retroatividade benigna seja
aplicada em conformidade com a Simula CARF n° 119.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso



